
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.463 - MT (2010/0135713-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : JOSÉ EDUARDO MADI E OUTRO
ADVOGADO : ZAID ARBID 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOÃO MANOEL JÚNIOR E OUTRO(S)
  LINO ALBERTO DE CASTRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS EXTRATOS 
DA CONTA-CORRENTE VINCULADA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ALONGAMENTO DA DÍVIDA. REQUISITOS. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2. "O extrato da conta vinculada não constitui documento 
indispensável à execução do crédito oriundo de cédula rural, desde que 
a petição inicial seja instruída com documento hábil à demonstração 
pormenorizada do débito, propiciando ampla defesa ao devedor" (REsp 
784.422/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/10/2008, DJe 28/10/2008).
3. Inviabilidade de se contrastar a afirmação do Tribunal de origem 
acerca da não comprovação dos requisitos para a concessão do 
alongamento da dívida rural (Lei 9.138/95), em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. 
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  
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Brasília (DF), 11 de setembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.463 - MT (2010/0135713-0)
  

AGRAVANTE : JOSÉ EDUARDO MADI E OUTRO
ADVOGADO : ZAID ARBID 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOÃO MANOEL JÚNIOR E OUTRO(S)
  LINO ALBERTO DE CASTRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DOS EXTRATOS DA CONTA-CORRENTE VINCULADA. 
ILIQUIDEZ DO TÍTULO. NÃO OCORRÊNCIA. ALONGAMENTO DA 
DÍVIDA. REQUISITOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2. "O extrato da conta vinculada não constitui documento 
indispensável à execução do crédito oriundo de cédula rural, desde que 
a petição inicial seja instruída com documento hábil à demonstração 
pormenorizada do débito, propiciando ampla defesa ao devedor" (REsp 
784.422/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 16/10/2008, DJe 28/10/2008).
3. Inviabilidade de se contrastar a afirmação do Tribunal de origem 
acerca do descumprimento dos requisitos para a concessão do 
alongamento da dívida rural, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 
4. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (fl. 488)

No agravo regimental, os agravantes reiteram as teses deduzidas nas 

razões do especial. Sustentam, ainda, que "há cerceamento de defesa se o juiz 

indefere a produção de provas requerida pela ré e julga improcedente a 

pretensão justamente porque a parte não comprovou suas alegações", 

transcrevendo precedente do Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS 

Documento: 1177030 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2012 Página  3 de 4



 
 

 

(AgRg no REsp 679.462, DJ de 08/08/2005).

É relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.463 - MT (2010/0135713-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:

  
A irresignação recursal não merece acolhida.

Inicialmente, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de 
prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 
fundamentação suficiente a controvérsia posta. O Tribunal de origem, 
no caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à 
sua apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a 
respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas 
partes.

De outra parte, esta Corte já manifestou que a ausência dos extratos da 
conta vinculada não impedem a execução da cédula quando o débito 
encontrar-se claramente discriminado na planilha de cálculos 
apresentada pelo banco credor, como na espécie.
 
A propósito, confira-se:

EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. EXTRATO DA 
CONTA VINCULADA. DISPENSÁVEL, DESDE QUE HAJA 
DOCUMENTO HÁBIL À DEMONSTRAÇÃO DO DÉBITO. 
ALONGAMENTO DA DÍVIDA. REQUISITOS. REVISÃO DE PROVA. 
SÚMULA 07/STJ. JUROS MORATÓRIOS. ELEVAÇÃO DE APENAS 
1% AO ANO. CAPITALIZAÇÃO. PERMITIDA, DESDE QUE 
PACTUADA.
- O extrato da conta vinculada não constitui documento 
indispensável à execução do crédito oriundo de cédula rural, desde 
que a petição inicial seja instruída com documento hábil à 
demonstração pormenorizada do débito, propiciando ampla defesa 
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ao devedor.
..................................................................................
Recurso especial não conhecido.
(REsp 784.422/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 28/10/2008)

Noutro passo, relativamente ao direito ao alongamento da dívida, 
Tribunal a quo asseverou que "não há nos autos qualquer documento 
que comprove a satisfação dos requisitos", especificamente, os 
requisitos da Lei 9.138/95. Assim, elidir as conclusões do aresto 
impugnado demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência vedada nesta sede especial a teor da Súmula 
07/STJ. (fl. 490)

Acrescente-se que o direito ao alongamento da dívida previsto na Lei 

9.138/95 pode ser alegado em matéria de defesa nos embargos do devedor, 

independentemente de prévio requerimento à instituição financeira, conforme 

entendimento desta Corte.

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. EXECUÇÃO. PEDIDO DE ALONGAMENTO. 
SECURITIZAÇÃO.
1. É direito do devedor e não faculdade do credor o alongamento de 
dívidas originárias de crédito rural, desde que preenchidos os requisitos 
legais (Súmula 289 do STJ).
2. A securitização é matéria de defesa alegável em sede de embargos à 
execução. Precedentes.
3. O recurso mostra-se manifestamente infundado e procrastinatório, a 
ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no REsp 1.001.252/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
13/02/2012)

 Porém, para fazer jus ao alongamento, o produtor rural deve demonstrar 

o atendimento aos requisitos legais, o que não ocorreu na hipótese dos autos, 

conforme entendeu o Tribunal a quo, após exame do acervo fático-probatório.

É certo que, na origem, a lide foi julgada antecipadamente, impedindo a 
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produção de prova oral. Porém, não há que se falar em cerceamento de defesa, 

como sustenta a ora agravante, pois, na petição dos embargos do devedor (fls. 

16 - 42), não houve alegação de fato que demandasse prova em audiência.

Assim, é de se manter a decisão ora agravada.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0135713-0 REsp 1.204.463 / MT

Números Origem:  1135492009            4062000               552612010

EM MESA JULGADO: 11/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ EDUARDO MADI E OUTRO
ADVOGADO : ZAID ARBID
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO

JOÃO MANOEL JÚNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ EDUARDO MADI E OUTRO
ADVOGADO : ZAID ARBID
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : LINO ALBERTO DE CASTRO

JOÃO MANOEL JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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